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1

LEITURA E INTERPRETAÇÃO 
DE DIVERSOS TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS 

E NÃO LITERÁRIOS).

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de co-
dificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas fra-
ses. Em cada uma delas, há uma informação que se 
liga com a anterior e/ou com a posterior, criando condi-
ções para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. 
A essa interligação dá-se o nome de contexto. O rela-
cionamento entre as frases é tão grande que, se uma 
frase for retirada de seu contexto original e analisada 
separadamente, poderá ter um significado diferente da-
quele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias - ou funda-
mentações -, as argumentações - ou explicações -, que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
  
1- Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêne-

ros literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades 

do texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pala-
vras) incluem-se: homônimos e parônimos, denotação 
e conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras 
de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escri-

to.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas 
numa prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através 
de um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esque-
cer também de que os pronomes relativos têm, cada um, 
valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao 
antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
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- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-
pois o objeto possuído. 

- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, de-

veria aparecer o demonstrativo O).
  
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão ge-
ral do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais informa-
ção você absorver com a leitura, mais chances terá de 
resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia 
o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem 
necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito 
bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para Inter-
pretação de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a ou-
tros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

Questões

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELE-
TRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais 

de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os 
menores, é exigida a certidão de nascimento e, para os ido-
sos, a carteira de identidade. Basta apresentar um documento 
de identificação aos funcionários posicionados no bloqueio de 
acesso.  

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gra-
tuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações.  

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assi-
nale a alternativa correta.  

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os 
adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos 
com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de ida-
de e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Me-
trô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cin-
co anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até 
cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre 
ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que con-
diz com as informações expostas no texto é “Somente crianças 
com, no máximo, cinco anos de idade e adultos com, no míni-
mo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - 
adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem boa von-
tade, quem  sou  eu  para  julgá‐lo?” a  declaração  do  Papa  
Francisco,  pronunciada durante uma entrevista à imprensa no 
final de sua  visita ao Brasil, ecoou como um trovão mundo afo-
ra. Nela existe mais forma que substância – mas a forma conta”. 
(...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um 
trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois 
sentidos, que são  

(A) o barulho e a propagação.  
(B) a propagação e o perigo.  
(C) o perigo e o poder.  
(D) o poder e a energia.  
(E)  a energia e o barulho.  

2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um 
trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o 
“barulho” que ela causou e sua propagação mundo afora. Você 
pode responder à questão por eliminação: a segunda opção 
das alternativas relaciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se 
propaga, espalha. Assim, sobraria apenas a alternativa A!
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RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Bra-
sília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por 
Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e doa-
da pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje Se-
cretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. Foi o 
primeiro grande palco da cidade.  

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/rossa-cultu-
ra/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adap-
tações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto.  

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar 
Niemeyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no 
Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje 
é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura 
do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.
3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 

Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado 
do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha Acústica 
do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As informações con-
tidas nas demais alternativas são incoerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.
  
Linguagem é a capacidade que possuímos de expres-

sar nossos pensamentos, ideias, opiniões e sentimentos. 
Está relacionada a fenômenos comunicativos; onde há co-
municação, há linguagem. Podemos usar inúmeros tipos de 
linguagens para estabelecermos atos de comunicação, tais 
como: sinais, símbolos, sons, gestos e regras com sinais 
convencionais (linguagem escrita e linguagem mímica, por 
exemplo). Num sentido mais genérico, a linguagem pode ser 
classificada como qualquer sistema de sinais que se valem 
os indivíduos para comunicar-se. 

A linguagem pode ser:

- Verbal: aquela que faz uso das palavras para comuni-
car algo.

    

As figuras acima nos comunicam sua mensagem através 
da linguagem verbal (usa palavras para transmitir a informa-
ção).

- Não Verbal: aquela que utiliza outros métodos de 
comunicação, que não são as palavras. Dentre elas es-
tão a linguagem de sinais, as placas e sinais de trânsito, 
a linguagem corporal, uma figura, a expressão facial, um 
gesto, etc.

       

Essas figuras fazem uso apenas de imagens para co-
municar o que representam.

A Língua é um instrumento de comunicação, sendo 
composta por regras gramaticais que possibilitam que de-
terminado grupo de falantes consiga produzir enunciados 
que lhes permitam comunicar-se e compreender-se. Por 
exemplo: falantes da língua portuguesa.

A língua possui um caráter social: pertence a todo um 
conjunto de pessoas, as quais podem agir sobre ela. Cada 
membro da comunidade pode optar por esta ou aquela for-
ma de expressão. Por outro lado, não é possível criar uma 
língua particular e exigir que outros falantes a compreen-
dam. Dessa forma, cada indivíduo pode usar de maneira 
particular a língua comunitária, originando a fala. A fala 
está sempre condicionada pelas regras socialmente es-
tabelecidas da língua, mas é suficientemente ampla para 
permitir um exercício criativo da comunicação. Um indiví-
duo pode pronunciar um enunciado da seguinte maneira:

A família de Regina era paupérrima.

Outro, no entanto, pode optar por:

A família de Regina era muito pobre.
As diferenças e semelhanças constatadas devem-se 

às diversas manifestações da fala de cada um. Note, além 
disso, que essas manifestações devem obedecer às re-
gras gerais da língua portuguesa, para não correrem o ris-
co de produzir enunciados incompreensíveis como: 

Família a paupérrima de era Regina.

Não devemos confundir língua com escrita, pois são 
dois meios de comunicação distintos. A escrita represen-
ta um estágio posterior de uma língua. A língua falada é 
mais espontânea, abrange a comunicação linguística em 
toda sua totalidade. Além disso, é acompanhada pelo tom 
de voz, algumas vezes por mímicas, incluindo-se fisiono-
mias. A língua escrita não é apenas a representação da 
língua falada, mas sim um sistema mais disciplinado e rí-
gido, uma vez que não conta com o jogo fisionômico, as 
mímicas e o tom de voz do falante. No Brasil, por exemplo, 
todos falam a língua portuguesa, mas existem usos dife-
rentes da língua devido a diversos fatores. Dentre eles, 
destacam-se:
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- Fatores Regionais: é possível notar a diferença do 
português falado por um habitante da região nordeste e 
outro da região sudeste do Brasil. Dentro de uma mesma 
região, também há variações no uso da língua. No estado 
do Rio Grande do Sul, por exemplo, há diferenças entre a 
língua utilizada por um cidadão que vive na capital e aquela 
utilizada por um cidadão do interior do estado.

- Fatores Culturais: o grau de escolarização e a for-
mação cultural de um indivíduo também são fatores que 
colaboram para os diferentes usos da língua. Uma pessoa 
escolarizada utiliza a língua de uma maneira diferente da 
pessoa que não teve acesso à escola.

- Fatores Contextuais: nosso modo de falar varia de 
acordo com a situação em que nos encontramos: quando 
conversamos com nossos amigos, não usamos os termos 
que usaríamos se estivéssemos discursando em uma sole-
nidade de formatura.

- Fatores Profissionais: o exercício de algumas ativi-
dades requer o domínio de certas formas de língua chama-
das línguas técnicas. Abundantes em termos específicos, 
essas formas têm uso praticamente restrito ao intercâmbio 
técnico de engenheiros, químicos, profissionais da área de 
direito e da informática, biólogos, médicos, linguistas e ou-
tros especialistas.

- Fatores Naturais: o uso da língua pelos falantes so-
fre influência de fatores naturais, como idade e sexo. Uma 
criança não utiliza a língua da mesma maneira que um adul-
to, daí falar-se em linguagem infantil e linguagem adulta. 

Fala

É a utilização oral da língua pelo indivíduo. É um ato 
individual, pois cada indivíduo, para a manifestação da fala, 
pode escolher os elementos da língua que lhe convém, 
conforme seu gosto e sua necessidade, de acordo com a 
situação, o contexto, sua personalidade, o ambiente socio-
cultural em que vive, etc. Desse modo, dentro da unidade 
da língua, há uma grande diversificação nos mais variados 
níveis da fala. Cada indivíduo, além de  conhecer o que 
fala, conhece também o que os outros falam; é por isso que 
somos capazes de dialogar com pessoas dos mais variados 
graus de cultura, embora nem sempre a linguagem delas 
seja exatamente como a nossa.  

Devido ao caráter individual da fala, é possível observar 
alguns níveis:

- Nível Coloquial-Popular: é a fala que a maioria das 
pessoas utiliza no seu dia a dia, principalmente em situa-
ções informais. Esse nível da fala é mais espontâneo, ao 
utilizá-lo, não nos preocupamos em saber se falamos de 
acordo ou não com as regras formais estabelecidas pela 
língua.

- Nível Formal-Culto: é o nível da fala normalmente uti-
lizado pelas pessoas em situações formais. Caracteriza-se 
por um cuidado maior com o vocabulário e pela obediência 
às regras gramaticais estabelecidas pela língua.

Signo

É um elemento representativo que apresenta dois as-
pectos: o significado e o significante. Ao escutar a pa-
lavra “cachorro”, reconhecemos a sequência de sons que 
formam essa palavra. Esses sons se identificam com a lem-
brança deles que está em nossa memória. Essa lembrança 
constitui uma real imagem sonora, armazenada em nosso 
cérebro que é o significante do signo “cachorro”. Quando 
escutamos essa palavra, logo pensamos em um animal 
irracional de quatro patas, com pelos, olhos, orelhas, etc. 
Esse conceito que nos vem à mente é o significado do signo 
“cachorro” e também se encontra armazenado em nossa 
memória.

Ao empregar os signos que formam a nossa língua, 
devemos obedecer às regras gramaticais convencionadas 
pela própria língua. Desse modo, por exemplo, é possível 
colocar o artigo indefinido “um” diante do signo “cachorro”, 
formando a sequência “um cachorro”, o mesmo não seria 
possível se quiséssemos colocar o artigo “uma” diante do 
signo “cachorro”. A sequência “uma cachorro” contraria uma 
regra de concordância da língua portuguesa, o que faz com 
que essa sentença seja rejeitada. Os signos que constituem 
a língua obedecem a padrões determinados de organiza-
ção. O conhecimento de uma língua engloba tanto a identi-
ficação de seus signos, como também o uso adequado de 
suas regras combinatórias.

Signo: elemento representativo que possui duas par-
tes indissolúveis: significado e significante. Significado (é o 
conceito, a ideia transmitida pelo signo, a parte abstrata do 
signo) + Significante (é a imagem sonora, a forma, a parte 
concreta do signo, suas letras e seus fonemas).

Língua: conjunto de sinais baseado em palavras que 
obedecem às regras gramaticais.

Fala: uso individual da língua, aberto à criatividade e ao 
desenvolvimento da liberdade de expressão e compreen-
são.

 SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS. SENTIDO PRÓPRIO 
E FI GURADO DAS PALAVRAS. 

Semântica é o estudo da significação das palavras e 
das suas mudanças de significação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em distin-
guir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e homô-
nimos e parônimos (homonímia / paronímia).

Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto - 
abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quando, 
ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela outra, 
em determinado enunciado (aguardar e esperar).
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Observação: A contribuição greco-latina é responsável 
pela existência de numerosos pares de sinônimos: adver-
sário e antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e he-
miciclo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e 
diálogo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

Antônimos

São palavras que se opõem através de seu significado: 
ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; 
mal - bem.

Observação: A antonímia pode se originar de um pre-
fixo de sentido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; 
simpático e antipático; progredir e regredir; concórdia e dis-
córdia; ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e 
anticomunista; simétrico e assimétrico.

Homônimos e Parônimos

- Homônimos = palavras que possuem a mesma grafia 
ou a mesma pronúncia, mas significados diferentes. Podem 
ser

a) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo);
colher (verbo) e colher (subst.);
jogo (subst.) e jogo (verbo);
denúncia (subst.) e denuncia (verbo);
providência (subst.) e providencia (verbo).

b) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e di-
ferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir);
concertar (harmonizar) e consertar (reparar);
cela (compartimento) e sela (arreio);
censo (recenseamento) e senso (juízo);
paço (palácio) e passo (andar).
c) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 

perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:
caminho (subst.) e caminho (verbo);
cedo (verbo) e cedo (adv.);
livre (adj.) e livre (verbo).

- Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pare-
cidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de vime; 
cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após o almo-
ço), eminente (ilustre) e iminente (que está para ocorrer), 
osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (substantivo e/ou 
verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), comprimento 
(medida) e cumprimento (saudação), autuar (processar) 
e atuar (agir), infligir (aplicar pena) e infringir (violar), de-
ferir (atender a) e diferir (divergir), suar (transpirar) e soar 
(emitir som), aprender (conhecer) e apreender (assimilar; 
apropriar-se de), tráfico (comércio ilegal) e tráfego (relativo 
a movimento, trânsito), mandato (procuração) e mandado 
(ordem), emergir (subir à superfície) e imergir (mergulhar, 
afundar).

Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que pertencem a 
um mesmo campo semântico (de sentido), sendo o hipônimo 
uma palavra de sentido mais específico; o hiperônimo, mais 
abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipônimo, 
criando, assim, uma relação de dependência semântica. Por 
exemplo: Veículos está numa relação de hiperonímia com 
carros, já que veículos é uma palavra de significado genéri-
co, incluindo motos, ônibus, caminhões. Veículos é um hipe-
rônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em quais-
quer contextos, mas o oposto não é possível. A utilização cor-
reta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita a repetição 
desnecessária de termos.

Fontes de pesquisa:
http://www.coladaweb.com/portugues/sinonimos,-antoni-

mos,-homonimos-e-paronimos
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sac-

coni. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, 

Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 
Saraiva, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, reda-
ção / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

XIMENES, Sérgio. Minidicionário Ediouro da Lìngua Por-
tuguesa – 2ªed. reform. – São Paulo: Ediouro, 2000.

Denotação e Conotação

Exemplos de variação no significado das palavras:

Os domadores conseguiram enjaular a fera. (sentido li-
teral)

Ele ficou uma fera quando soube da notícia. (sentido fi-
gurado)

Aquela aluna é fera na matemática. (sentido figurado)
As variações nos significados das palavras ocasionam o 

sentido denotativo (denotação) e o sentido conotativo (cono-
tação) das palavras.

Denotação

Uma palavra é usada no sentido denotativo quando 
apresenta seu significado original, independentemente do 
contexto em que aparece. Refere-se ao seu significado mais 
objetivo e comum, aquele imediatamente reconhecido e mui-
tas vezes associado ao primeiro significado que aparece nos 
dicionários, sendo o significado mais literal da palavra.

A denotação tem como finalidade informar o receptor da 
mensagem de forma clara e objetiva, assumindo um caráter 
prático. É utilizada em textos informativos, como jornais, re-
gulamentos, manuais de instrução, bulas de medicamentos, 
textos científicos, entre outros. A palavra “pau”, por exemplo, 
em seu sentido denotativo é apenas um pedaço de madeira. 
Outros exemplos:

O elefante é um mamífero.
As estrelas deixam o céu mais bonito!



MATEMÁTICA



Matemática    A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

1

OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS. 

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a 

ou iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x ∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores 

que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ∈R|a<x≤b}

INTERVALOS ILIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números re-
ais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números re-
ais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos

1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio nú-
mero.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, re-
sulta em um número positivo.
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4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, 
resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar 
o sinal para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am  . an = am+n) Em uma multiplicação de potências 
de mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-

-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado em 
números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-
-se” um e multiplica.

Observe:  

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

então:

 
nnn baba .. =
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O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++

então:

n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente 
indicado é igual ao quociente dos radicais de mesmo índi-
ce dos termos do radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

   

Caso tenha:

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.

Racionalização de Denominadores

Normalmente não se apresentam números irracionais 
com radicais no denominador. Ao processo que leva à eli-
minação dos radicais do denominador chama-se racionali-
zação do denominador. 

1º Caso:Denominador composto por uma só parcela

2º Caso: Denominador composto por duas parcelas.

Devemos multiplicar de forma que obtenha uma dife-
rença de quadrados no denominador:
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MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR COMUM. 

MÚLTIPLOS E DIVISORES

Múltiplos
Dizemos que um número é múltiplo de outro quando o primeiro é resultado da multiplicação entre o segundo e algum 

número natural e o segundo, nesse caso, é divisor do primeiro. O que significa que existem dois números, x e y, tal que x 
é múltiplo de y se existir algum número natural n tal que:

x = y·n
Se esse número existir, podemos dizer que y é um divisor de x e podemos escrever: x = n/y 

Observações:
1) Todo número natural é múltiplo de si mesmo.
2) Todo número natural é múltiplo de 1.
3) Todo número natural, diferente de zero, tem infinitos múltiplos.
4) O zero é múltiplo de qualquer número natural.
5) Os múltiplos do número 2 são chamados de números pares, e a fórmula geral desses números é 2k (k∈N). 
Os demais são chamados de números ímpares, e a fórmula geral desses números é 2k + 1 (k∈ N).
6) O mesmo se aplica para os números inteiros, tendo k∈ Z.

Critérios de divisibilidade
São regras práticas que nos possibilitam dizer se um número é ou não divisível por outro, sem que seja necessário 

efetuarmos a divisão. No quadro abaixo temos um resumo de alguns dos critérios:

(Fonte: https://www.guiadamatematica.com.br/criterios-de-divisibilidade/ - reeditado)

Vale ressaltar a divisibilidade por 7: Um número é divisível por 7 quando o último algarismo do número, multiplicado 
por 2, subtraído do número sem o algarismo, resulta em um número múltiplo de 7. Neste, o processo será repetido a fim 
de diminuir a quantidade de algarismos a serem analisados quanto à divisibilidade por 7.
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Outros critérios
Divisibilidade por 12: Um número é divisível por 12 

quando é divisível por 3 e por 4 ao mesmo tempo.
Divisibilidade por 15: Um número é divisível por 15 

quando é divisível por 3 e por 5 ao mesmo tempo.

Fatoração numérica
Trata-se de decompor o número em fatores primos. 

Para decompormos este número natural em fatores primos, 
dividimos o mesmo pelo seu menor divisor primo, após pe-
gamos o quociente e dividimos o pelo seu menor divisor, 
e assim sucessivamente até obtermos o quociente 1. O 
produto de todos os fatores primos representa o número 
fatorado. Exemplo:

Divisores 
Os divisores de um número n, é o conjunto formado 

por todos os números que o dividem exatamente. Tomemos 
como exemplo o número 12.

Um método para descobrimos os divisores é através da 
fatoração numérica. O número de divisores naturais é igual 
ao produto dos expoentes dos fatores primos acrescidos 
de 1.

Logo o número de divisores de 12 são:
= (2 + 1).(1 + 1) = 3.2 = 6 divisores naturais

Para sabermos quais são esses 6 divisores basta pe-
garmos cada fator da decomposição e seu respectivo expo-
ente natural que varia de zero até o expoente com o qual 
o fator se apresenta na decomposição do número natural.

12 = 22 . 31 = 
22 = 20,21 e 22 ; 31 = 30 e 31, teremos:
20 . 30=1
20 . 31=3
21 . 30=2
21 . 31=2.3=6
22 . 31=4.3=12
22 . 30=4

O conjunto de divisores de 12 são: D (12)={1, 2, 3, 4, 
6, 12}

A soma dos divisores é dada por: 1 + 2 + 3 + 4 + 6 + 
12 = 28 

MÁXIMO DIVISOR COMUM (MDC)

É o maior número que é divisor comum de todos os 
números dados. Para o cálculo do MDC usamos a decom-
posição em fatores primos. Procedemos da seguinte ma-
neira:

Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto 
dos FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado 
ao seu MENOR EXPOENTE. Exemplo:

MDC (18,24,42) = 

Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, 
então pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o 
Máximo Divisor Comum entre 18,24 e 42 é 6.

MINIMO MÚLTIPLO COMUM (MMC)

É o menor número positivo que é múltiplo comum de 
todos os números dados. A técnica para acharmos é a mes-
ma do MDC, apenas com a seguinte ressalva:

O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-
-COMUNS, cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPO-
ENTE. 

Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o 

Mínimo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.

Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: 
MDC (A,B). MMC (A,B)= A.B
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EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: PRO-
CESSO HISTÓRICO E CONCEPÇÕES. ALFA-

BETIZAÇÃO DE ADULTOS. 
ENSINAR NA DIVERSIDADE ETÁRIA (JO-
VENS, ADULTOS E IDOSOS NA MESMA 

SALA). 
ORGANIZAÇÃO CURRICULAR NA EJA. 

Quando falamos de Educação de Jovens e Adultos no 
Brasil parece ser uma coisa tão contemporânea, mas na 
verdade o processo educativo no Brasil, nunca foi tão difí-
cil de formar como a proposta para Educação de Jovens e 
Adultos. Embora muito se tenha trabalhado para se orga-
nizar o Ensino de Jovens e Adultos, o que se obteve hoje, 
ela foi uma experiência espelho, daquilo que se estava 
propondo, a cada mudança que ocorria no sistema edu-
cacional brasileiro. Não existiam propostas de aprofunda-
mento sobre a parte social ou ainda quanto à capacidade 
cognitiva dos sujeitos envolvidos no processo e como eles 
construíram o seu conhecimento.

Neste trabalho a proposta é apresentar a importância 
da Educação de Jovens e Adultos para a inserção social 
e a sua relevância de processo ligados a programas de 
Educação Popular, que vinham sendo aplicados.

Nos anos 40 (1940) foi quando tudo começou na Edu-
cação de Jovens e Adultos, é nesse momento, que é dado 
a partida na Política Educacional Nacional, segundo cita 
Ribeiro (2001, p.59), “se constituiu como política educa-
cional”.

Ribeiro nos mostra no seu texto, um pouco da história 
e da importância na época e do entendimento de quem 
eram os sujeitos da aprendizagem, como eles deveriam 
aprender e o que se entendia que era significativo para 
esses alunos.

Na de função do processo de aprendizagem, ele tra-
ta ainda com uma abordagem sócio construtivista, o que 
acontecia com os indivíduos, através das relações sociais, 
a partir das suas construções individuais e coletivas. Lem-
brando muito Paulo Freire, que afirmava que essa educa-
ção deveria acontecer de forma crítica e reflexiva, inserin-
do o indivíduo em todo o processo, onde faria sua própria 
autocrítica.

A Formação da Educação de Jovens e Adultos no 
Brasil 

Embora se fale que na Educação de Jovens e Adul-
tos no Brasil, o seu sistema hoje é muito grande e ele se 
mostra uma balança afinada, pois em diversos momentos 
da aplicação pedagógica, ele apresentou pontos que com-
pensam o tamanho do sistema. Mas como veremos que a 
EJA foi criada, também, a partir de erros e de inadequação 
de currículos, métodos e materiais didáticos, que embora 
sejam difíceis de admitir, ainda persistem, em muitos locais 
de aprendizagem, possuem suas características locais.

Porém a Educação de Jovens e Adultos nunca veio 
no início da formação do Brasil. Mas ela veio logo após a 
Educação Jesuítica, que era apenas para formação indí-

gena e catequista da Igreja Católica, mas passou por vários 
momentos de grande significado político-social, para sua 
organização e se mostrou, até hoje, um sistema resistente 
e forte.

Mas foi realmente só a partir dos anos 40, que a Edu-
cação de Jovens e Adultos passou a se formar e ser tratada 
como um “sistema diferenciado e significativo” para a edu-
cação brasileira. E desde aquela época, vem se mostrando 
como sistema apto a melhorar dia-a-dia. Sua política edu-
cacional não nasceu apenas no gabinete, foi a defasagem 
educacional e a implantação das indústrias no Brasil, na 
política de Getúlio Vargas, junto com a própria população 
brasileira, que causou a implantação de políticas públicas 
para a Educação de Jovens e Adultos.

Em 1920, surgiu questionamentos, com o que fazer 
nas questões do Ensino para os Adultos e o que o Estado 
deveria fazer, pois tratava-se de uma necessidade pública. 
Essa pressão, iniciou então a criação do Fundo Nacional de 
Ensino Primário em 1942 e junto com ele programas para 
o ensino de adultos e ampliação da educação dessa mo-
dalidade, pois o país possuía uma taxa alarmante de anal-
fabetismo e esse fundo tentava dar uma resposta a isso, 
combatendo o analfabetismo adulto e infantil.

Quando Getúlio Vargas foi deposto em 1945, sur-
ge também as cobranças da Unesco e segundo Haddad 
(2000, p.111) “denunciava o mundo as profundas desigual-
dades entre os países e alertava para o papel que deve-
ria desempenhar a educação, em especial a educação de 
adultos no processo de desenvolvimento das nações” e se 
estabeleceram metas para alfabetizar, de dando o empur-
rão no desenvolvimento da Educação de Jovens e Adultos.

Claro que não devemos deixar de mencionar a contri-
buição dos interesses políticos que cercavam o assunto, 
pois o nível de analfabetismo nos colocava como país sub-
desenvolvido e não dava mais para esconder a fraco esfor-
ço para a educação no país. Ele haveria de se preocupar 
com a aprendizagem de cada um.

Em 1947, houve um bom movimento, que nos auxi-
liou muito o desenvolver de um processo para o ensino de 
Jovens e Adultos no Brasil, foi o Serviço de Educação de 
Adultos, o SEA, que por campo de atuação deveria se pre-
ocupar com a educação do adulto e com ele criar um Curso 
Primário para adultos, com profissionais capacitados. “(...) 
e lançamento fez que houvesse o desejo de atender ape-
los da Unesco em favor da educação popular. (...)” (Paiva, 
1987, p.178)

Essa orientação da Unesco, gerou um momento de 
grande discussão sobre o analfabetismo no Brasil e cada 
um dos órgãos governamentais saíram à procura de enten-
der o processo de Educação de Jovens e Adultos, pois ela 
estava diretamente ligada ao desenvolvimento do Brasil, 
pois o profissional analfabeto não colaboraria na recupera-
ção do atraso econômico e industrial brasileiro.

Até aquela data não se preocupavam com o sujeito, 
com o indivíduo e nem entender o processo de inclusão 
na aprendizagem profissional. O analfabeto era tido como 
um peso ao país, pois não podia contribuir para o desen-
volvimento, mas o contínuo crescimento do contingente 
dos analfabetos, acabaram por gerar interesse político, daí 
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da Campanha da Educação de Adolescentes e Adultos ter 
uma proposta educacional voltada para a vida, trabalho e 
profissionalização.

Como sabemos a falta de alfabetização e o próprio 
analfabeto era visto com preconceito e naquele momento 
até os organizadores da campanha o viam preconceituosa-
mente. Paiva (2001):

“(...)a idéia central (...) é a de o adulto analfabeto é um 
ser marginal que não pode estar à corrente da vida nacio-
nal” “E associam-se a crença de que o adulto analfabeto é 
incapaz ou menos capaz que o indivíduo Alfabetizado. (...)” 
(p.184)

No decorrer da campanha percebeu-se uma mudança 
da visão, deixando de ser tão preconceituosa e passando 
a ser a representante da Educação para Jovens e Adultos, 
que só toma essa forma, como vimos, a partir da contribui-
ção do Estado, mas foi o movimento popular que levou a 
essas mudanças. É certo que forma bem singelas as lutas 
em favor da EJA, mas elas começaram a ser reconhecidas 
devido a isso. Mas ainda faltava valorizar a EJA e foi a par-
tir desses movimentos que a reação aconteceu, como uma 
resposta do Estado as críticas que se fazia aos governos.

(...) a agora a característica do desenvolvimento das 
potencialidades individuais, e, portanto, como ação de pro-
moção individual, a Educação de Adultos, passa a ser uma 
condição necessária para que o Brasil se realizasse como 
nação desenvolvida(...) (HADDAD, 2000, P.111)

Esse período, então, foi o que marcou profundamente 
a Educação de Jovens e Adultos pelo movimento popular, 
que foram fortificadas por ações educativas e políticas com 
vários outros programas de interesse na EJA tal como rela-
ta Ribeiro (2001)

“(...) A criação do Fundo Nacional do Ensino primário 
em 1942 do Serviço de Educação de Adultos, da Campa-
nha de Educação de Adultos, ambos de 1947, da Campa-
nha de Educação Rural, iniciada em 1952 e da Campanha 
Nacional de Erradicação do Analfabetismo, em 1958. ” (RI-
BEIRO,2001, P.59)

Tem-se que deixar registrado que realmente os movi-
mentos populares, de grupos sociais como: sindicatos e 
outros foram os reais responsáveis de surgir uma educação 
voltada para transformação, incluindo no processo educa-
cional e de modernização do país. A EJA levaria e leva aos 
poucos o sujeito a uma transformação social ou cultural, 
como nas idéias de Paulo Freire.

A partir da década de 60, muitas outras campanhas co-
meçaram a surgir com visões diferentes daquelas anterio-
res, agora a proposta era uma educação igualitária e para 
todos. Apresentam-se programas para erradicar o analfabe-
tismo no país, e com essas melhorias conseguir a imagem 
ideal para o país, como também em políticas para melhorar 
as condições de vida ao povo brasileiro, e um pouco mais 
reflexivo de em relação ao que se vinha sendo para traba-
lhado. “(...) antes apontado como causa da pobreza e da 
marginalização, o analfabetismo passou a ser interpretado 
como efeito da pobreza gerada por uma estrutura social 
não igualitária(...) “ (Cunha, 1999, p.12)

Os esforços políticos deram passos em vários lugares 
do Brasil, surgindo campanhas de Educação de Jovens e 
Adultos e entre os mais conhecidos estão: o Movimento de 

Educação de Base, o Movimento de Cultura Popular de Re-
cife, “De pé no chão também se aprende a ler”, de Natal e o 
Plano Nacional de Alfabetização do Ministério da Educação 
e Cultura, entre outros.

Paulo Freire será uma referência na Educação de Jo-
vens e Adultos, pois ele apresentará essa educação pen-
sada de forma diferente, onde o indivíduo no processo 
de aprendizagem, tem uma educação e alfabetização de 
maneira crítica e dialogicamente. Suas idéias podem ser 
observadas no Plano Nacional de Alfabetização, que se 
destinava atender a maior parte da população analfabeta 
do país, mesmo que tenha surgido através de movimentos 
estudantis e também de entidade sindicais, que trabalha-
ram para que o seu método fosse colocado na Educação 
de Jovens e Adultos, dentro do Ministério da Educação e 
aos poucos com seus resultados o programa gerou benefí-
cios políticos e passou a ter maior apoio do governo como 
método principal.

(...) a luta entre os estudantes e intelectuais das diver-
sas orientações político-ideológicas dentro do movimento 
sindical, por isso foi a visada pelos acordos que resultaram 
da utilização do método Paulo Freire, entretanto também 
outros interesses eleitorais começaram a se manifestar e se 
a refletir no programa(...) (Paiva, 1987, p. 258)

Lamentavelmente no período da Ditadura Militar, no 
nosso país muitos programas se perderam, mas importan-
tes contribuições sociais conseguiram se manter. O próprio 
se sistema ditatorial manteve aqueles programas conserva-
dores, por isso muitos deles se se espalharam pelo Brasil 
como a cruzada de ação básica cristã, que para manter o 
seu programa alegava que não fazia educação, mas sim 
dava apoio em ações sociais ao Regime Militar.

Foi no período militar, em 1967 que nasceu o Mobral - 
Movimento Brasileiro de Alfabetização “(...) fruto do trabalho 
e realizado por grupo interministerial que buscou uma alter-
nativa ao trabalho da cruzada ABC(...) “ (HADDAD 2000 p 
114), porém muitas partes do projeto foram substituídas por 
interesses do governo militar.

O que buscava no regime militar era concentrar sim, 
mas sem preparar a mão de obra, que no processo de 
aprendizagem, deviam apenas buscar uma complementa-
ção pedagógica, uma prática de aprendizagem preparando 
o aluno para apenas ler e escrever.

Em 1971, surge o Supletivo procurando complemen-
tar a escolarização e o analfabetismo, colocando em sala 
aqueles que ainda não tinham conseguido terminar seus 
estudos no tempo regular na idade certa. O Supletivo foi 
instituído pela Lei 5.692/ 7, pensava-se apenas em uma es-
colarização tardia e atividades educativas da maneira mais 
flexível para o indivíduo, suprindo suas deficiências.

Outro objetivo do Ensino Supletivo, é que foram feitas 
algumas mudanças na sua proposta procurando atender 
apenas interesse de governo, segundo Haddad (2000).

“O ensino supletivo foi apresentado a sociedade como 
um projeto escola de futuro, elemento de um sistema edu-
cacional compatível com a modernização socioeconômica, 
observada pelo país nos anos 70. Não se tratava de uma 
escola voltada aos interesses de uma determinada classe 
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popular, mas de uma escola e por sua clientela pois a todos 
deveriam atender uma dinâmica permanente de atualiza-
ção” (p.117)

Na verdade, o que ocorria era a pressão da Ditadu-
ra Militar naquele momento da história brasileira, onde se 
vislumbrava apenas uma educação técnica, para atender 
o mercado de trabalho e a vida social, porém temos que 
aceitar que essa iniciativa do Supletivo formou a base dos 
parâmetros da Educação a Distância, com o início de uso 
de novas tecnologias, como no caso a educação com a TV 
e rádio, que já foram copiadas em outros momentos dos 
projetos educacionais no Brasil.

Na década de 80, com o fim da ditadura militar e maior 
Liberdade da sociedade, houve então uma abertura para 
que pudesse surgir novas contribuições para as questões 
educacionais. A EJA passa por uma nova configuração e 
busca novas técnicas e metodologias para trabalhar.

Não podemos deixar de citar o Programa Mobral, que 
por tempos tentou à sua maneira formatar uma Educação 
a Distância, e que na década de 80 acabou sendo substi-
tuído pela Fundação Nacional para Educação de Jovens e 
Adultos, o Educar, que se considerava diferente, mas se 
baseava em muitos de seus trabalhos.

Nesse período a educação popular volta a trilhar ca-
minhos mais abertos pois com abertura ela pode agora 
mostrar todo seu trabalho que vinha fazendo em oculto.”(...) 
Retomaram PIS e habilidade nos ambientes universitários 
e passaram a influenciar também programas públicos e co-
munitários, (...)” (HADDAD, 2000 p.120)

Na estrutura da Constituição de 1988, chamada de cida-
dã, surgiu o tema educação, com interesse social e a partir 
daí se estabeleceu que a Educação Básica fosse oferecida 
também através da EJA. A Constituição Federal (RIBEIRO, 
2001) estabeleceu também a educação presencial e não 
apenas a de forma não presencial, mas sem muita preocu-
pação com a qualidade de ensino, “(...) nenhum jeito insti-
tucional foi mais importante para a Educação de Jovens e 
Adultos, nesse período que a conquista do Direito Universal 
ao Ensino Fundamental Público e gratuito, independente-
mente da idade, consagrado no artigo 208 da Constituição 
de 1988(...)” (HADDAD, 2000, p.120)

Não pare agora... Tem mais depois da publicidade ;)
A seguir a mudança veio com a extinção da Fundação 

Educar em 1990, onde a Educação de Jovens e Adultos foi 
descentralizada, passando a responsabilidade aos municí-
pios, mesmo que ainda continuasse havendo intervenção 
do estado.

O governo ainda, nesse período, tentou criar o Pro-
grama Nacional de Alfabetização e Cidadania (PNAC) no 
governo Collor, mas com o impeachment ele foi deixado 
de lado por Itamar Franco, dando a perceber como estava 
sendo tratado neste período a Educação Jovens e Adultos e 
como havia ficado as políticas públicas no Brasil para edu-
cação. E mesmo em 1995, quando houve a Reforma da 
Educação e houve a descentralização dos sistemas edu-
cacionais, na Educação de Jovens e Adultos, não houve 
muitos esforços, pois, ela ainda ficou de lado.

O principal instrumento da Reforma da Educação, foi 
aprovação da Emenda Constitucional 14/96, que suprimiu 
das disposições transitórias da Constituição Federal de 

1988, o artigo que comprometia a sociedade e os gover-
nos, a erradicar o analfabetismo e universalizar o Ensino 
Fundamental até 1998, desobrigando o Governo Federal de 
aplicar nessa finalidade a metade dos recursos vinculados 
à educação (,,,) (HADDAD 2000 p. 123)

Embora tenha sido criado o Fundo de Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério FUN-
DEF, a Educação de Jovens e Adultos, ainda ficou de lado 
pois os investimentos desse fundo, não previu qualquer 
favorecimento à expansão do Ensino de Jovens e Adultos 
(HADDAD, 2000)

Um problema que permaneceu, desde esse período, é 
que a EJA é vista ou associada a um Ensino Noturno de 
segunda linha, de caráter complementar e compensatório, 
onde absorve adultos que não conseguiram concluir seus 
ensinos na idade ideal ou foram reprovados e alguns são 
tidos até como fracasso escolar, e com tudo isso e a falta 
de incentivo político, levou por algum tempo essa educação 
a uma paralisação em suas modalidades tecnopedagógicas 
e baixos investimentos na EJA (Ribeiro, 2001)

 A luta para melhor manter a EJA, então ficou por conta 
do profissional da educação. E através deles, nela foram 
realizados passos importantes na direção de um novo con-
ceito da Educação de Jovens e Adultos, principalmente nas 
áreas sociais e uma educação igualitária.

Em 2008, a EJA, passou a fazer parte das Leis das Di-
retrizes e Bases da Educação (LDB) e ficou reconhecida 
como de Direito Público. E o parecer CNE CEB 11/2000, 
inclusive trata de esclarecer que a Educação de Jovens e 
Adultos, não é uma forma de suprir a educação perdida e 
sim uma nova educação. Sobre a LDB, a Lei nº 9.394, Had-
dad afirma, que essa lei “ dedica a essa educação de jovens 
e adultos uma seção curta e pouco inovadora”.

Embora que essas legislações tenham se mantido as-
sistencialista e bem populistas, com caráter compensatório, 
mas de uma forma de outra, essa nova configuração de 
educação passou a ser realizado de forma mais aceitável 
do que a posição marginal que ocupava anteriormente.

Houve assim o surgimento de financiamento de vários 
programas para implementar projetos, cujo objetivo maior 
era alfabetizar com ajuda principalmente de movimentos da 
sociedade civil e instituições de ensino e pesquisa. O PAS - 
Programa de Alfabetização Solidária foi um desses progra-
mas, em 1990 ele deu uma grande contribuição a alfabeti-
zação, porém as gestões governamentais e organizações 
trabalharam focando no público jovem e os municípios as 
periferias urbanas, primeiro, para até depois atingir outros 
públicos.

Esses movimentos de ensino, passa a valorizar o aluno 
e seus conhecimentos prévios, assim ele consegue acesso 
a novos conhecimentos. Aparece aqui a conscientização 
dos indivíduos, e aos poucos a valorização, primeiro pela 
sua autoestima. A EJA, passa a ser valorizada, deixando de 
ser apenas assistencialista, para que os alunos entendes-
sem que a escola era um lugar de preparo social.

Os programas também passaram a se preocupar com 
as questões físicas dos indivíduos, como no caso dos alu-
nos da EJA menos assistidos, os que exerciam normalmen-
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te trabalho extenuantes e árduos que cansados, tinham 
muitas dificuldades na aprendizagem como também provo-
cava a evasão escolar na EJA.

É daí que vem a proposta de atendimento diferenciado 
dos indivíduos, preocupados com cada indivíduo, com mu-
danças positivas sociais que possa obter e esses projetos 
são agora voltados exclusivamente para EJA.

Ainda hoje as propostas de desenvolvimento da EJA, 
dependem de ações governamentais. Mais contemporâne-
as observamos o caso no governo Lula, onde foi criado o 
Programa Brasil Alfabetizado, onde até, através ações de 
sua pasta, o Ministro da educação contribuiu muito para di-
minuir o analfabetismo no Brasil.

O programa foi criado por um Decreto nº 6093 de 24 
de abril de 2007, e seu objetivo era a universalização da 
alfabetização de Jovens e Adultos, a partir dos 15 anos ou 
mais e foi realmente uma conquista porque ele passou a fi-
nanciar a Educação de Jovens e Adultos que a vinha sendo 
sempre precária, por parte do governo.

Felizmente os Estados seguiram esse exemplo, como 
o Governo da Bahia que lançou o TOPA - Todos Pela Alfa-
betização, cujo objetivo era alfabetizar um milhão de baia-
nos até o ano de 2010, que o próprio senso do Programa 
Brasil Alfabetizado percebeu um grande progresso na alfa-
betização nos Estados e municípios e ainda com formação 
continuada e melhor de educadores para criação de profis-
sionais abre e o material específico para esses programas.

Esses programas levaram os educadores a estabe-
lecer com a sociedade uma relação profissional e afetiva, 
dos educadores para com suas turmas e assim podem de-
senvolver um trabalho muito mais proximal da realidade de 
cada um, aplicando nas atividades pedagógicas diárias.

A Educação de Jovens e Adultos teve outra grande con-
quista quando, foi incluída no fundo do Desenvolvimento 
da Educação Básica o FUNDEB, que havia substituído o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do Magistério o FUNDEF, pois 
ele ajudou muito nas questões básicas, como reservar re-
cursos para Educação de Jovens e Adultos, mesmo que 
eles ainda sejam menores que as outras modalidades.

Mas a Educação Popular não deixou de estar presente 
na Educação de Jovens e Adultos no Brasil, foi uma luta do 
povo, uma educação participativa através dos movimentos 
populares, isto é, foi muito importante para sociedade civil, 
e marcaram a história da educação brasileira. Foram nes-
ses momentos, que se geraram novas concepções sócio 
pedagógicas para Educação de Jovens e Adultos.

Ao se iniciar por Paulo Freire, a Educação Popular, ti-
nha com uma visão para conscientização política, buscan-
do que a população entendesse conceitos como: liberdade, 
igualdade e conseguissem superar as condições menos 
favorecidas e a pressão da sociedade.

Foi realmente na EJA, que a educação popular contri-
buiu muito para atender as reivindicações de melhorias de 
apelo popular e de novo é importante lembrar que antes 
do aparecimento da Educação de Jovens e Adultos, outros 
movimentos da sociedade civil lutavam contra o analfabe-
tismo, mas foi muito importante o surgimento de um quadro 
educacional dedicado exclusivamente ao público adulto.

“ durante um período de cerca de 20 anos do mesmo 
modo como aconteceu em outros domínios de trabalhos 
sociais com setores populares, a Educação de Adultos pas-
sou de uma ênfase na integração de indivíduos na socie-
dade, para uma outra cujo objetivo era atuar sobre grupos 
e comunidades que educados organizados e motivados 
assumissem em seu nível, o seu papel no processo de de-
senvolvimento”. (...) (BRANDAO, 1984 p.52)

Pode-se então que a educação de adultos mesmo nos 
primórdios da educação brasileira recebeu das comunida-
des um certo apoio gerando trocas educacionais, e Bran-
dão (1984) no seu ver a educação popular aconteceu de 
várias maneiras, em vários tempos, inclusive sem um siste-
ma próprio, como os da antiguidade.

Esse pensamento de educar para, Educação Popular 
teria uma proposta de libertação, já que esses movimentos 
populares valorizavam a sabedoria de cada um, do povo e 
o conhecimento do mundo.

Então entre os ideais de Educação Popular estaria a 
conscientização, onde deixaria a Pedagogia do Oprimido, 
para um sujeito que teria uma postura de lutar por mudan-
ças e libertação, “(...) libertação aqui não chegaram pelo 
acaso, mas pelas práxis de sua busca pelo conhecimento 
e pelo reconhecimento da luta por ela. (...)” (FREIRE, 1987, 
p 31)

No contrato educacional, Paulo Freire sempre mostrou 
nos seus interesses em conceber uma educação de igual-
dade, que fossem além dos ideais de aprendizagem e do 
ensino. Deveria ser então concebida a partir de trocas entre 
professor e aluno em suas relações culturais, no trabalho, 
na família e etc, “ se sempre confiamos no povo, sempre re-
jeitamos fórmulas doadas, sempre acreditar que tinha algo 
a permutar com ele, nunca exclusivamente a oferecer-lhe”. 
(FREIRE, 2007, p.110)

Paulo Freire com toda sua determinação, deixou uma 
grande contribuição ao Ensino de Jovens e Adultos do que 
foi conquistado, as suas ideias de uma prática educacional 
de igualdade, com sujeitos críticos, é a que hoje vem sendo 
trabalhada na maioria das vezes na EJA.

“desde logo afastamos qualquer hipótese de uma al-
fabetização puramente mecânica, desde logo pensávamos 
alfabetização do homem brasileiro, em posição de tomada 
de uma consciência na imersão que fizeram no processo, 
de nossa realidade no trabalho como que tentássemos a 
promoção da ingenuidade, em criticidade ao mesmo tempo 
em que alfabetizarmos”. (FREIRE 2007 p.112)

Assim os trabalhos em sala de aula passaram a ser re-
alizados buscando uma aproximação entre os educandos e 
o professor, a sua experiência diária aulas, com debates e 
entrevistas que serviam para coleta de informações e para 
explorarem os seus conhecimentos, valorizando-os, para 
que pudesse construir novos.

Se analisarmos o que foi pesquisado nas modalidades 
de EJA, a educação ainda está pouco consolidada, existe 
uma luta e ela é histórica, que procura ainda o reconheci-
mento e o respeito, dentro de uma educação formal, porém 
de uma composição diferente, universal com uma reconfi-
guração do compromisso do Estado



5

APOSTILAS OPÇÃO A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

A Opção Certa Para a Sua RealizaçãoConhecimentos Pedagógicos

”(...) de discute-se, a EJA nas novas estruturas de fun-
cionamento da Educação Básica - Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Básico (FUNDEB) criam-se 
isto estruturas gerenciais específicas para EJA nas secreta-
rias estaduais e municipais.” (ARROYO, 2006, p.20) 

Porém as discussões sobre a nova configuração ou es-
trutura para EJA, continua acontecendo em diversos movi-
mentos sociais como Sindicatos, ONGs ou universidades, 
todos procurando promover um modelo diferente para aten-
der a necessidades do público da Educação de Jovens e 
Adultos. “o compromisso dessa diversidade de coletivos da 
sociedade, não é mais de campanhas nem de ações as-
sistencialistas” (ARROYO 2006 p. 20). E já existem outros 
só que esse é imobilização com Acadêmico procurando im-
plementar nas políticas públicas as reais necessidades da 
Educação de Jovens e Adultos.

Esse processo de educar através de novo modelo edu-
cacional começa a ganhar forma, diferente do que antes 
existia, com uma educação de jovens e adultos mais com-
pleta, analisando o sujeito, seu modo de aprender, a sua 
experiência de vida, o ambiente, pois agora possuem uma 
modalidade específica, e que deve ser desenvolvida plena-
mente.1

As identidades que configuram o sujeito da Educa-
ção de Jovens e Adultos.

A modalidade EJA, a partir do século XXI, conquistou o 
direito do exercício da cidadania e condição plena de par-
ticipação na sociedade, incluindo qualificação profissional. 
Sendo assim, todos devem ter acesso garantido à educa-
ção.

O sistema escolar, por sua vez, deve apresentar qua-
lidade de ensino e ainda se adequar a essa modalidade, 
suprindo as necessidades que esses alunos apresentam. 
É necessário tornar a aprendizagem mais significativa para 
todos. O perfil do nosso aluno é bem definido por Moacir 
Gadotti:

Os perfis dos alunos da EJA da rede pública são na 
maioria trabalhadores proletariados, desempregados, dona 
de casa, jovens, idosos, portadores de deficiências espe-
ciais. São alunos com suas diferenças culturais, etnias, re-
ligião, crenças.

Para esses alunos, a escola deve ser um espaço de 
sociabilidade, de transformação social e de construção de 
conhecimentos. Conhecimentos sustentados na perspecti-
va daqueles que aprendem saberes diversos e que tenham 
especialmente um significado, pois sabemos que muitas 
vezes este aluno vem cansado do trabalho, é mãe e precisa 
sair mais cedo porque tem que buscar a criança na escola, 
enfim, buscam o que acham necessário ao acréscimo do 
seu aprendizado. Em sala de aula, é clara a preocupação 
do aluno em saber se o conteúdo ministrado vai ou não 
servir no seu dia a dia.

Como esse educando já vem com uma experiência de 
vida, o professor deve levar em conta essa bagagem ao 
preparar seu conteúdo devido cada um dos seus educan-
dos ter a sua peculiaridade. Ao voltar à sala de aula, ele faz 
1 Fonte: www.meuartigo.brasilescola.uol.com.br/Paulo Roberto 
da Fonseca

buscas além do conteúdo, buscando também mecanismos 
que promovam um desenvolvimento pessoal, ou seja, o alu-
no jovem e adulto encontra-se muitas vezes aberto a novas 
descobertas.

No decorrer desses anos trabalhados na EJA, com-
provou-se que os educandos só irão se empenhar em pro-
cessos de aprendizagem que tragam para a sala de aula 
assuntos sobre os quais eles se interessam ou que estejam 
relacionados com o seu universo. Conseguindo se identi-
ficar nesse contexto, eles irão formar suas conclusões e 
construir as sínteses necessárias para o seu novo saber. 
Quer dizer, o educando jovem e adulto espera aprender 
melhor sobre aquilo que já sabe para depois elaborar o pro-
cesso de aprendizagem sobre aquilo que é desconhecido, 
ampliando os próprios interesses e horizontes.

Com essas atitudes, fica claro que o educando jovem 
e adulto, por ser cidadão trabalhador, quer sentir-se sujeito 
ativo, participativo e ter a possibilidade de crescer na cultu-
ra, no social e no âmbito econômico.

Sabemos que a modalidade da EJA tem as suas es-
pecificidades. Portanto, os profissionais da Educação de 
Jovens e Adultos podem representar um importante avanço 
nas políticas de acesso e permanência dessa modalidade 
de ensino, pois ela pode representar o elo entre as políticas 
e uma possível efetivação destas na prática pedagógica do 
professor.

Esses profissionais comprometidos com a pluralidade e 
com respeito à diversidade das culturas apresentadas pe-
los jovens e adultos precisam participar de uma formação 
continuada permanente, para poder ir de encontro às espe-
cificidades de cada educando na EJA.

O professor da EJA atualmente traça o seu perfil na 
busca de ampliar suas habilidades e competências especi-
ficas para desenvolver uma boa prática pedagógica em seu 
trabalho.A formação técnica faz parte da competência que 
o professor deve trazer na sua formação acadêmica, mas 
muitas das vezes ele precisa buscar na formação continua-
da um complemento para saber conduzir os ensinamentos 
dentro da complexidade dessa sociedade de conhecimento 
(EJA). A aprendizagem já é um processo envolvente por 
natureza, por ser um professor da EJA exige uma maior in-
teração, compreensão e receptividade as expectativas dos 
alunos. Por isso, a disponibilidade se faz necessária porque 
muitas vezes eles se deparam mediando conflitos e restau-
rando a autoestima desses educandos.

Por isso, esses professores tem que estar preparados 
para lidar com pressões internas. Por exemplo, será que 
estão indo ao encontro das necessidades do educando? 
Qual o porquê das evasões? Respostas que podem ser en-
contradas por meio de uma autoavaliação feita pelo educa-
dor em relação as suas práticas desenvolvidas em sala de 
aula. Trabalhar com Jovens e Adultos requer uma organiza-
ção e planejamentos dos conteúdos, pois estes devem ser 
fundamentados na capacidade de tomar decisões, visando 
toda a complexidade do processo educacional.

Para que esses professores tenham êxito em suas ativi-
dades profissionais, algumas habilidades podem aprimorar 
suas ações pedagógicas: boa comunicação, relacionamen-
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Como combater a exclusão e a discriminação?
Como promover um clima de acolhimento para 

crianças e jovens? Como reforçar a construção do pro-
jeto político-pedagógico considerando o entorno da es-
cola e a comunidade local sem perder de vista a relação 
com o mundo?

O aprofundamento desse debate na escola é potencial-
mente rico por possibilitar a todos os profissionais da edu-
cação, aos pais e aos estudantes ampliarem a compreen-
são das vinculações da escola com a sociedade e com os 
projetos socioeducativos, bem como o (re)conhecimento 
dos mecanismos de exclusão e discriminação de quaisquer 
ordens, presentes na sociedade e na escola, para melhor 
enfrentá-los e superá-los. Como afirma Cury, “a igualda-
de torna-se, pois, o pressuposto fundamental do direito à 
educação, sobretudo nas sociedades politicamente demo-
cráticas e socialmente desejosas de uma maior igualdade 
entre as classes e entre os indivíduos que as compõem e 
as expressam”.  

I – Desenvolvimento com igualdade social: de quê 
estamos falando?

Para ampliar a compreensão a respeito da temática 
focalizada neste caderno – educação e desenvolvimento 
com igualdade social –, é necessário, inicialmente, alertar 
o leitor sobre a existência de perspectivas diversas sobre o 
que seja desenvolvimento. Com efeito, existem óticas dife-
renciadas a respeito desse tema decorrentes de posiciona-
mentos político ideológicos diversos. Isso também ocorre 
quando o debate focaliza a temática do desenvolvimento 
local sustentável. Dentre estudiosos do tema, Deluiz e No-
vicki apontam para três concepções de desenvolvimento 
sustentável.

Uma primeira concepção de desenvolvimento sustentá-
vel pode ser encontrada no Relatório Brundtland, de 1987, 
produzido pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento da ONU. Neste relatório, o desenvolvi-
mento sustentável é aquele que “atende às necessidades 
do presente sem comprometer a possibilidade de as ge-
rações futuras atenderem às suas próprias necessidades”, 
ou seja, aquele que “garante um crescimento econômico 
vigoroso e, ao mesmo tempo, social e ambientalmente sus-
tentável”. Esta concepção de desenvolvimento sustentável 
tem como princípio norteador o crescimento econômico e 
a eficiência na lógica do mercado. Nessa concepção, o li-
vre mercado é o instrumento que permite a distribuição efi-
ciente dos recursos planetários e, neste sentido, a relação 
trabalho e meio ambiente está subordinada ao capital, com 
sérias consequências para o mundo do trabalho e para os 
recursos naturais.

 Uma segunda concepção de desenvolvimento susten-
tável entende que a sustentabilidade seria alcançada, por 
um lado, com a preservação e construção de comunidades 
sustentáveis “que desenvolvem relações tradicionais com 
o meio físico natural de que depende sua sobrevivência” e, 
por outro lado, com o fortalecimento dos Estados nacionais, 
que poderiam implementar políticas em oposição aos obje-
tivos do livre comércio e à erosão das fronteiras nacionais. 
Esta concepção, como observam os citados autores, muito 
embora seja portadora de uma crítica ao capitalismo glo-
balizado e seus impactos sobre a autonomia dos Estados 
nacionais, propõe uma volta ao passado e o homem é visto 
em posição de subserviência em relação à natureza.

Por fim, uma terceira concepção de desenvolvimento 
sustentável tem como perspectiva a “sustentabilidade de-
mocrática”. Tal concepção supõe uma mudança na orienta-
ção do desenvolvimento econômico, contemplando a justi-
ça social, a superação da desigualdade socioeconômica e 
os processos democráticos. A questão da sustentabilidade 
é discutida no campo das relações sociais e há o entendi-
mento de que “as noções de sustentabilidade e de desen-
volvimento sustentável são construções sociais fruto do em-
bate político entre os vários atores em busca de hegemonia 
de suas posições” (idem). Nesta perspectiva, o mercado e 
a visão economicista deixam de ter a centralidade e cedem 
lugar “a uma perspectiva de desenvolvimento democrático, 
que se realiza na partição da riqueza social e na distribuição 
do controle sobre os recursos, inclusive os provenientes da 
natureza, explicitando o cunho político desta apropriação” 
(idem). Em tal concepção de desenvolvimento, que tem “a 
equidade como princípio da sustentabilidade”, fica claro que 
a desigualdade social e a degradação ambiental têm suas 
raízes no sistema capitalista.

Considerando esta última visão, entende-se, neste tex-
to, que a consolidação de um projeto de desenvolvimento 
no Brasil requer:

a) a articulação entre democracia participativa e demo-
cracia representativa; 

b) a inclusão social nos processos concernentes à am-
pliação das oportunidades produtivas e à melhoria da qua-
lidade de vida; e 

c) a articulação institucional entre os entes e as diver-
sas instâncias da Federação que seja expressa nos pro-
cessos de formulação, implementação e avaliação das po-
líticas públicas. 

Esta posição apoia-se, de um lado, no pressuposto de 
que o desenvolvimento se situa num campo de conflitos 
de interesse de grupos e classes sociais e, portanto, não 
é um fenômeno ou processo neutro; e, de outro lado, que 
o desenvolvimento, por não se constituir em um fenôme-
no padronizado, é uma possibilidade aberta de construção 
de novas regras e práticas institucionais, a partir do envol-
vimento de múltiplos atores sociais. Essa compreensão 
está subjacente aos conceitos de desenvolvimento local e 
desenvolvimento local sustentável, termos que aparecem 
constantemente na mídia, nos discursos e nos programas 
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e projetos de desenvolvimento. São termos igualmente po-
lissêmicos, ou seja, termos que têm muitas significações e 
que geram múltiplas interpretações.

Nessa concepção de desenvolvimento local é atribuído 
ao indivíduo, na sua inter-relação com a sociedade local, o 
protagonismo no desencadeamento de ações que visam à 
mudança. Esse assumir de responsabilidade é considerada 
como uma das formas de garantir a sua sustentabilidade, o 
que implica uma mudança de postura e de comportamento 
do indivíduo em sua relação com o contexto social e da co-
munidade na qual está inserido. Têm sido várias as inicia-
tivas oficiais e de instituições da sociedade civil que visam 
estimular as comunidades a assumirem um papel central 
na história de construção de seu território. Isso tem sido 
feito mediante o investimento em situações que propiciem 
a formação da consciência crítica e induzam a ampliação 
da democracia representativa no sentido da ampliação da 
democracia participativa.

Contudo, essas situações somente são viabilizadas 
quando há o reconhecimento de parte das comunidades 
envolvidas que não se trata de uma questão a ser condu-
zida de forma individual, mas na ação coletiva, abrangen-
do as dimensões social política, econômica e cultural. Isso 
implica o reconhecimento da necessidade de investimento 
em processos formativos que favoreçam o domínio de co-
nhecimentos para alargar a compreensão dos processos 
históricos sociais e ampliar a capacidade de intervenção na 
sociedade tendo em vista a construção da justiça e igual-
dade social.

Essa é, sem dúvida, uma das razões da centralidade da 
educação para as estratégias de desenvolvimento defen-
dida por diversos grupos no mundo, ao lado daqueles que 
consideram a importância da educação seja em função das 
exigências decorrentes das mudanças científico-tecnológi-
cas que ocorrem no mundo da produção e do trabalho, seja 
em função de novas condições que as sociedades cada vez 
mais complexas impõem à efetivação da cidadania.

Dessa forma, espera-se da educação e da escola que, 
além do cumprimento das funções sociais e pedagógicas 
que lhes são próprias, sejam indutoras de novas formas de 
sociabilidade humana que influenciem o padrão de desen-
volvimento e democracia. 

Há autores que advogam uma articulação estreita entre 
a ação pedagógica e o desenvolvimento, daí decorrendo 
uma agenda a ser cumprida pela escola. Nessa visão, a 
escola teria um papel central a desempenhar no projeto de 
desenvolvimento. Todavia, muito embora seja uma variável 
importante num projeto de desenvolvimento o envolvimento 
da escola com a comunidade, é necessário ter cautela nes-
sa questão para evitar que a finalidade última da escola – a 
aprendizagem dos estudantes e a sua formação como cida-
dãos –, seja subordinada aos objetivos de projetos econô-
micos. Defende-se a tese de que quanto mais cumpre sua 
função social mais a escola contribui para a formação de 
homens e cidadãos íntegros, críticos e participativos. Dessa 
forma, a inserção da escola na comunidade orienta-se por 
objetivos pedagógicos e valores da cidadania.

Com essa perspectiva, abordaremos, neste tópico, 
aspectos importantes da escola pública, considerando o 
contexto sócio-político-econômico e os processos de glo-

balização em curso no mundo e no Brasil, com seus desdo-
bramentos no plano educacional. Para tanto, procuramos 
refletir sobre os limites e as potencialidades de a escola pú-
blica exercer sua função na realidade brasileira, mediante 
o levantamento de indicadores que sinalizam, de um lado, 
para a continuidade do padrão excludente e seletivo vigente 
na sociedade e, de outro lado, para as mudanças positivas 
que estão ocorrendo em muitas esferas.

Vale a pena, contudo, enfatizar que debater a respon-
sabilidade da escola quanto à inclusão social significa, no 
fundo, discutir a possibilidade de uma nova organização 
societal capaz de garantir a plena cidadania de todos os 
segmentos que a integram. Assim, quando se faz referência 
à possibilidade de a escola, no Brasil, contribuir efetivamente 
para o combate à exclusão social não se pode deixar de levar 
em conta que tal situação só será modificada quando ques-
tões de ordem social, política e econômica forem equaciona-
das. Nessa direção, um passo importante será dado quando 
os governos, numa ação de colaboração entre os entes fede-
rados, forem efetivamente capazes de estabelecerem políti-
cas globais que favoreçam a inclusão.

Muito embora o Brasil, nas últimas décadas, tenha 
avançado no tocante à garantia dos direitos econômicos, 
sociais e culturais, há certamente um longo caminho a 
percorrer para que sua aplicabilidade seja universal. É im-
portante reconhecer o fosso que existe entre aqueles que 
gozam plenamente dos direitos de cidadania e aqueles que 
não desfrutam das mínimas condições de sobrevivência. 
E esses cidadãos, que constituem um grande contingente 
da população brasileira, estão a clamar por justiça social e 
igualdade de oportunidades em todos os campos. 

Para diminuir essa distância, é necessário que o poder 
público, nas diversas instâncias, desenvolva políticas pú-
blicas em todos os campos, de modo a garantir a efetiva-
ção desses direitos, e que a população, mediante ação dos 
setores organizados, participe ativamente da formulação e 
implementação das políticas que tenham a igualdade como 
cerne. Nesse processo, vale destacar, a educação é porta-
dora de uma promessa fundamental: contribuir para dotar a 
sociedade de mecanismos e instrumentos que possibilitem 
acessar e cobrar legitimamente os direitos da cidadania, os 
quais, no Brasil, estão inscritos na Constituição Federal.

O retrato da escola no Brasil revela com muita nitidez 
a existência desse enorme fosso social e as estatísticas 
mostram em que medida a desigualdade tem decrescido no 
país. O conhecimento desses dados e a discussão contex-
tualizada sobre os mesmos constituem requisitos importan-
tes para a construção solidária de caminhos que permitam 
à escola cumprir a sua função social em favor da formação 
cidadã.

 
Muito embora o Brasil, nas últimas décadas, tenha 

avançado no tocante à garantia dos direitos econômicos, 
sociais e culturais, há certamente um longo caminho a per-
correr para que sua aplicabilidade seja universal.
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Manchete de jornal: “Rico empobrece e desigual-
dade diminui”

“Rico empobrece e desigualdade diminui”. Essa é a 
manchete publicada no jornal noticiando, mais uma vez, 
os resultados da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios) de 2004, divulgada em 25 de novembro de 
2005, pelo IBGE. Tal manchete poderia induzir o leitor a 
ver com otimismo a situação nacional, nos primeiros anos 
deste século, se não atentasse para o que esses números 
revelam sobre a situação dos brasileiros e brasileiras no 
tocante à renda, ao trabalho e à educação, entre outros in-
dicadores.  

A PNAD traça um retrato bem detalhado do país. Vamos 
ver o que dizem as estatísticas para que se possa melhor 
entender o cenário no qual se insere a escola no Brasil. Os 
dados sobre a taxa de desemprego, a renda do trabalhador, 
escolaridade, dentre outros, possibilitam uma compreensão 
mais ampliada dos fatores socioeconômicos que interferem 
na escola frequentada pelos brasileiros e os caminhos que 
se vislumbram para sua melhoria.

 
Diminuiu o desemprego no Brasil?
Nesse sentido, uma primeira pergunta se impõe: será 

que diminuiu o desemprego no país? Vamos procurar a res-
posta na PNAD: esta mostra que, muito embora tenha au-
mentado o número de empregos (3,3% em relação a 2003), 
com o acréscimo de 2,7 milhões de trabalhadores ocupa-
dos, durante o ano de 2003, o que fez cair a taxa de desem-
prego de 9,7% para 9%, o país ainda apresenta um quadro 
preocupante, com 8,2 milhões de desempregados. Diante 
desse quadro, pode-se perguntar: quais são os principais 
fatores que concorrem para o desemprego no país? Mui-
tas são as respostas que os analistas da política econômi-
ca apresentam, contudo, duas explicações, dentre outras, 
parecem ser mais convincentes. Na perspectiva de alguns 
analistas, deve-se essa taxa de desemprego no país, prin-
cipalmente, a dois fatores: a) as mudanças que ocorreram 
na economia brasileira provocadas pela abertura comercial, 
com ganhos expressivos de produtividade e corte de postos 
de trabalho; e b) o baixo crescimento econômico que mar-
cou a segunda metade da década de 1990 e o começo dos 
anos 2000. 

A indústria procurou se modernizar para se adaptar à 
competição, demitindo mais ou contratando menos e ele-
vando a produtividade. Como demanda serviços de outros 
setores, o ajuste da indústria se espalhou por toda a econo-
mia. Um dos desdobramentos dessa situação pode ser vis-
to em relação aos jovens, às mulheres e aos negros: são os 
mais afetados no que tange aos problemas relacionados ao 
emprego. Os jovens, que representam 47% da população 
desempregada, continuam com grandes dificuldades de en-
contrar oportunidades de emprego, mesmo quando termi-
nam a universidade. Os empregos mais acessíveis são, em 
geral, de baixa remuneração, precários e sem atrativos. No 
caso das mulheres e dos negros, além de se defrontarem, 
frequentemente, com práticas preconceituosas e discrimi-
natórias, que se traduzem nas dificuldades de conseguirem 
emprego, ainda recebem baixos salários ao realizarem o 

mesmo trabalho. Analisando-se esse quadro, observa-se 
que a taxa de desemprego das mulheres é 50% mais alta 
do que a dos homens e que o desemprego é mais alto entre 
mulheres e negros do que entre homens brancos, com os 
mesmos níveis de escolaridade.

Diminui o número de empregos na faixa com ensi-
no fundamental incompleto 

Analisando-se a situação de emprego no país, verifica-
-se que o mercado de trabalho se fecha para os trabalhado-
res com menor índice de escolaridade: de 2003 para 2004, 
o número de empregos na faixa com ensino fundamental 
incompleto (até sete anos de estudo) caiu 1,1%, equiva-
lente a 436 mil vagas a menos nesse contingente. O ganho 
de emprego se concentrou entre os que estudaram mais. 
No segmento com mais de 11 anos de estudo (ao menos o 
ensino médio completo) ocorreu um crescimento de 8,1% 
em relação a 2003. Analisando esses dados, o economista 
Marcelo de Ávila, do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada), chama a atenção para o lado perverso deste 
movimento, tendo em vista que “a grande oferta de traba-
lhadores qualificados impede o avanço do rendimento, já 
que sobra mão-de-obra de qualidade e as firmas podem 
contratar esses profissionais pagando menos”. Os dados 
comprovam que o contingente com menos de sete anos de 
estudo perdeu espaço no mercado de trabalho: a taxa pas-
sou de 50,6% em 2003 para 48,6%. Esses dados mostram, 
de uma determinada perspectiva, a necessidade que o país 
tem de ampliar a oferta da escolarização básica, ou seja, de 
garantir que o estudante efetivamente cumpra as etapas do 
Ensino Fundamental e Médio, muito embora todos saibam 
que as razões que geram essa situação estão situadas no 
plano econômico-político. Examinemos um pouco mais a 
PNAD e vejamos como se comportam as estatísticas em 
relação à situação da mulher no mercado de trabalho. 

O nível de ocupação das mulheres foi o mais alto 
desde 1992 

Quando a análise focaliza a situação da mulher no mer-
cado do trabalho, os dados permitem constatar que ape-
sar de ter elevado a presença no emprego, esse é de pior 
qualidade e menor remuneração. Com efeito, o emprego 
feminino cresceu mais (4,5%) do que o masculino (2,4%), 
no entanto, o emprego sem carteira, que paga salários me-
nores, aumentou 12,3% em 2004. Uma outra situação cor-
relata chama a atenção: persiste a diferença de renda – os 
homens ganhavam, em média, R$ 835, e as mulheres, R$ 
579. Permanece ainda a discriminação com relação à par-
ticipação das mulheres no mercado de trabalho quando se 
observa que tal participação ainda está 20 pontos abaixo 
da taxa masculina. Essa diferença ganha cores vivas quan-
do se verifica que, muito embora a oferta de emprego seja 
crescente para as mulheres, “há nichos ocupacionais de 
pouco prestígio, pouco poder e salários baixos que concen-
tram muito da força de trabalho feminina. O principal dentre 
tais nichos é a área de serviços domésticos, onde 95% do 
setor é composto por mulheres” (UNCT, p. 9). É, também, 
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reduzido o acesso das mulheres às posições de gerência e 
os salários são mais baixos para as mulheres nos mesmos 
cargos. Observa-se que, dada esta permanente discrimina-
ção, quanto mais elevado o nível educacional, maior a di-
ferença. As mulheres enfrentam também taxas mais eleva-
das de desemprego e subemprego. Passemos a observar, 
a seguir, o que vem acontecendo em relação à renda obtida 
pelo trabalhador, o que nos permite refletir sobre a quali-
dade de vida numa economia de mercado, considerando o 
quadro de desigualdade do país. 

O que muda na desigualdade da renda do trabalho? 
Os dados revelam que a renda média do trabalhador 

permaneceu estagnada, sem apresentar recuperação das 
perdas que ocorrem desde 1996, quando a renda atingiu 
seu ponto mais alto. Todavia, considerando esse quadro, 
analistas mostram que, mesmo não ocorrendo um cresci-
mento na renda, outros fatores como o recuo da inflação e o 
aumento real do salário mínimo contribuíram para uma me-
lhor distribuição da renda e do trabalho. Com efeito, a renda 
média cresceu 3,2% para a metade dos trabalhadores que 
ganham menos e caiu 0,6% nos 50% que ganham mais. 

A participação na renda dos 50% mais pobres cres-
ceu entre 2002 e 2004 

Os dados apresentados reforçam o que tem sido uma 
das características do Brasil: a permanência da forte con-
centração de renda mesmo quando se observa alguma va-
riação em relação àqueles que se encontram na base da 
pirâmide social. Com efeito, em relação à concentração de 
renda, verifica-se uma queda no rendimento dos mais ri-
cos: de 1966 a 2004, a renda média dos 10% com maiores 
ganhos caiu 22,7% e o rendimento médio dos 50% de tra-
balhadores com menor renda teve uma queda menor, de 
4,31%. Esse quadro mostra que, embora ambos os grupos 
tenham perdido, houve uma melhoria na distribuição de 
renda, tendo em vista que os mais pobres perderam menos 
do que os mais ricos. Todavia, é importante destacar que 
ainda estamos longe de um patamar de equidade de renda 
no Brasil, considerando o elevado grau de concentração de 
renda e a magnitude das desigualdades sociais que ainda 
imperam no país. 

A população brasileira está mais velha 

Em relação à estrutura etária da população, a tendência 
revelada nas pesquisas do IBGE mostra que a população 
brasileira está mais velha. O país já tem 120 idosos para 
cada 100 crianças. O número de idosos passou a ser maior 
do que o de criança a partir de 2002. Em 2004, a relação já 
era de 120,1 idosos para cada 100 brasileiros com menos 
de cinco anos de idade. Tal quadro interfere nas opções 
concernentes às políticas públicas. 

Alguns analistas observam que se há um contingente 
menor de crianças, poderão sobrar mais recursos para au-
mentar o gasto com a escola pública. Por outro lado, haverá 
um contingente crescente de aposentados que devem ser 
sustentados, do ponto de vista da previdência pública, por 

um número cada vez menor de jovens e adultos em idade 
ativa, o que é um fenômeno mundial. Uma das explicações 
para este fenômeno é a queda na taxa de fecundidade da 
mulher brasileira. Neste ano, assim como já havia aconte-
cido no ano anterior, ela chegou a 2,1 filhos por mulher. Ao 
mesmo tempo em que nascem menos brasileiros, aumenta 
também a expectativa de vida dos mais idosos. A queda na 
fecundidade e o aumento da população idosa são uma ten-
dência verificada em todas as regiões do Brasil, mas seus 
efeitos estão mais acelerados nas regiões Sul e Sudeste. 
Tendo em vista que esse fenômeno é decorrente, sobretu-
do, do acesso às informações entre as mulheres em termos 
de opção do controle da natalidade e, de outro lado, por 
conta do acesso aos serviços de saúde pública e avanços 
das ciências médicas no controle das doenças, melhor pa-
drão de alimentação, cuidado com o corpo, disseminação 
das informações sobre saúde e doença, pode-se afirmar 
que é necessário investir nesse segmento para sua maior 
qualificação, o que tem a ver com as condições socioeco-
nômicas e com a educação. 

Acréscimo de 1 milhão de novos estudantes entre 
2002 e 2004 

Em relação ao ensino, constata-se que o setor priva-
do ampliou seu espaço na educação brasileira de 2001 a 
2004. As escolas e universidades particulares atendiam, em 
2001, a 9,1 milhões de alunos. Quatro anos depois, passa-
ram a atender a 10,3 milhões, ou seja, sua participação no 
total de estudantes passou de 17,9% para 19,4% do total. 
Contudo, essa variação foi diferenciada entre os níveis de 
ensino. No nível superior, as instituições de ensino particu-
lares cresceram 36,4% em número de alunos, passando a 
absorver 948 mil estudantes a mais. Já no ensino médio, o 
efeito foi justamente o contrário, e o setor privado diminuiu 
24,9%, perdendo 477 mil alunos. Com isso, as escolas pri-
vadas de ensino médio, que antes atendiam a 21,4% do 
total de estudantes, perderam espaço para as públicas e 
representavam, no ano passado, apenas 15,1% do total 
de alunos. Alguns analistas, para explicarem esta situa-
ção, consideram a possibilidade de estar havendo alguma 
migração das escolas particulares para as públicas, tendo 
em vista a dinâmica de expansão da educação pública que 
pode absorver parte da demanda que era da rede privada. A 
PNAD 2004 mostra também que o ritmo de redução na taxa 
de analfabetismo adulto continua lento.

Cai a taxa de analfabetismo das pessoas acima de 
15 anos 

De fato, observa-se que o número de analfabetos com 
mais de 15 anos de idade, que era de 14,788 milhões em 
2002, caiu para 14,654 milhões em 2004, o que constituiu 
uma redução de 134 mil analfabetos. Com isso, a taxa foi 
diminuída de 11,8% em 2002 para 11,2% no naquele ano. 
Analisando esta situação, José Marcelino Pinto observa 
que “A redução do analfabetismo parece ocorrer muito mais 
por um movimento inercial, em razão da morte das gera-
ções mais velhas, do que pelo efeito de eventuais políticas 
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para a área, que são inconsistentes e intermitentes”. Con-
tudo, de outro lado, não se pode deixar de reconhecer que 
ocorreram algumas mudanças positivas. 

Aumentou o número de anos médio de estudo 

Todos os dados de alfabetização e escolarização de-
monstraram avanços quando comparados com os da dé-
cada passada. Na comparação de 2003 para 2004, a única 
faixa etária do ensino básico onde foi verificado avanço foi 
na de 5 e 6 anos, onde a porcentagem de crianças fora da 
escola caiu de 21,3% para 18,2%. Na faixa de 7 a 14 anos 
não houve variação de 2003 para 2004 nesse percentual, 
que ficou em 2,8%. De 15 a 17 anos também houve ten-
dência de estabilidade, mas com ligeiro aumento de 17,6% 
para 17,8%. Esses dados levam o mesmo pesquisador a 
considerar que “a estabilidade na taxa de escolarização de 
7 a 14 anos é preocupante. O aumento de 9.400 no número 
de crianças fora da escola de 2003 a 2004 de 7 a 14 não 
é nada positivo, já que o ensino nesta faixa é obrigatório 
desde 1971”. Mas aponta um dado positivo importante: “O 
que é positivo é a melhora da média de anos de estudo, fato 
que provavelmente está ligado aos programas de correção 
de fluxo escolar”. Esses dados relativos à educação que 
foram aqui retratados traduzem, de certo modo, a desigual-
dade no país e induzem a uma reflexão crítica a respeito 
da máxima anunciada, ao longo das décadas, que a edu-
cação, como direito inalienável dos seres humanos, é indis-
pensável para promoção do desenvolvimento. A análise do 
padrão educacional brasileiro suscita perguntas quanto à 
situação da educação básica de outros países.

1.2 O que ocorre com a educação em outros paí-
ses?

Com efeito, se nos reportarmos aos objetivos de desen-
volvimento que os Chefes de Estado e de Governo de 189 
países se comprometeram a cumprir, para o ano de 2015, 
durante a Cúpula do Milênio das Nações Unidas, celebrada 
em 2000, ficaremos com a sensação de otimismo. Naque-
la ocasião foram priorizados como Objetivos do Milênio – 
componentes da agenda global do século XXI, o que segue: 

1. Erradicar a extrema pobreza e a fome; 
2. Atingir o ensino básico universal; 
3. Promover a igualdade entre os sexos e a autono-

mia das mulheres; 
4. Reduzir a mortalidade infantil; 
5. Melhorar a saúde materna; 
6. Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doen-

ças; 
7. Garantir a sustentabilidade ambiental; 
8. Estabelecer uma parceria mundial para o desen-

volvimento. 
Contudo, o otimismo logo diminui quando se tem em 

mãos, cinco anos depois, os números apresentados pela 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (Unesco) em seu último informe, no qual 
ressalta que ainda falta muito para se alcançar um direito 
básico: a alfabetização. A Unesco aponta, neste trabalho, 
que a quinta parte da população adulta do planeta não tem 

acesso à educação e, portanto, não sabe ler nem escre-
ver. Destaca que em 12 países se reúnem as três quar-
tas partes dos analfabetos do mundo. A Ásia meridional e 
ocidental apresenta uma taxa de alfabetização de apenas 
58,6%, seguida pela África Subsahariana (59,7%) e os es-
tados árabes (62,7%). A situação na América Latina e Ca-
ribe também é preocupante. Segundo este informe, mais 
da metade dos países da região investem em educação 
menos de 5% de seu produto interno bruto (PIB), e alguns 
governos apenas 1% a este setor. Como podemos verificar, 
a problemática relativa à educação dos povos constitui uma 
preocupação mundial o que se explica pela centralidade 
que o conhecimento assumiu nos processos produtivos e 
nos desafios para o exercício da cidadania plena no mundo 
contemporâneo. 

1.3 As políticas e a gestão da educação básica no 
cenário de desigualdades 

Considerando essas informações que nos permitem ter 
mais clareza sobre diversos aspectos da educação no con-
texto mundial, vamos analisar de modo sucinto o que tem 
sido feito pelo poder público nesta seara, no Brasil. Um dos 
caminhos para efetivar tal análise é considerar o que reza 
a Constituição Federal de 1988 sobre a educação. A edu-
cação é definida no artigo 205, transcrito a seguir, como um 
direito de todos e um dever do Estado: A educação, direito 
de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exer-
cício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Isso 
significa que todo cidadão tem direito ao acesso, à perma-
nência e de ser bem-sucedido na educação escolar básica. 

A responsabilidade de assegurar este direito é, sobre-
tudo, do Estado e, por conseguinte, dos governos nas três 
esferas jurídico-administrativas: União, estados e municí-
pios. Sem dúvida, a ação do Estado, com a colaboração 
da família e da sociedade, é imprescindível neste campo, 
principalmente em um país que apresenta um quadro de 
desigualdades sociais como o Brasil, produzidas que são 
no âmbito do capitalismo mundial. O Estado intervém no 
campo educacional mediante um conjunto de políticas pú-
blicas que são formuladas e desenvolvidas nessas três ins-
tâncias, muitas vezes com a participação da sociedade civil 
(comunidades, entidades não-governamentais, sindicatos, 
entre outros) e que são traduzidas em programas, projetos 
e ações, sejam de abrangência nacional, estadual ou muni-
cipal. A Constituição Federal atribui ao Estado a obrigatorie-
dade de garantir os direitos econômicos, sociais e culturais 
para todos os brasileiros. Isso significa que a Constituição 
brasileira incorpora a universalidade e a indivisibilidade dos 
direitos humanos que se expressam na garantia dos direitos 
à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à segurança, à 
previdência social, à proteção à maternidade e à infância e 
à assistência aos desamparados. 

Cada governante, ao assumir o cargo, tem, como é de 
praxe (pelo menos, formalmente), um programa a ser exe-
cutado e, ao mesmo tempo, é chamado a decidir sobre a 
continuidade de certas ações iniciadas no governo anterior. 
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BRASIL. CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TÍTULO 
VIII - DA ORDEM SOCIAL: CAPÍTULO III - DA 

EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO: 
SEÇÃO I - DA EDUCAÇÃO. 

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Esta-
do e da família, será promovida e incentivada com a cola-
boração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógi-
cas, e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingres-
so exclusivamente por concurso público de provas e títu-
los, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma 
da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os pro-

fissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais da educação bá-
sica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou ade-
quação de seus planos de carreira, no âmbito da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didá-
tico-científica, administrativa e de gestão financeira e pa-
trimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. (Incluí-
do pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições 
de pesquisa científica e tecnológica. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efe-
tivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) 
aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua 
oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na 
idade própria; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos porta-
dores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crian-
ças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pes-
quisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada 
um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condi-
ções do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da 
educação básica, por meio de programas suplementares de 
material didático escolar, transporte, alimentação e assistên-
cia à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito 
público subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Po-
der Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade 
da autoridade competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos 
no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto 
aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas 
as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacio-
nal;

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Pú-
blico.

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o en-
sino fundamental, de maneira a assegurar formação básica 
comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais 
e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, consti-
tuirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de 
ensino fundamental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas 
também a utilização de suas línguas maternas e processos 
próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu-
nicípios organizarão em regime de colaboração seus siste-
mas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o 
dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas 
federais e exercerá, em matéria educacional, função redistri-
butiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportu-
nidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do en-
sino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)
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§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e na educação infantil. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão priorita-
riamente no ensino fundamental e médio. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios defi-
nirão formas de colaboração, de modo a assegurar a uni-
versalização do ensino obrigatório. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritaria-
mente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitu-
cional nº 53, de 2006)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos 
de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida 
pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municí-
pios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 
considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” 
deste artigo, serão considerados os sistemas de ensino 
federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na 
forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará 
prioridade ao atendimento das necessidades do ensino 
obrigatório, no que se refere a universalização, garantia 
de padrão de qualidade e equidade, nos termos do pla-
no nacional de educação. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e 
assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão finan-
ciados com recursos provenientes de contribuições sociais 
e outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adi-
cional de financiamento a contribuição social do salário-e-
ducação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação 
da contribuição social do salário-educação serão distribuí-
das proporcionalmente ao número de alunos matriculados 
na educação básica nas respectivas redes públicas de en-
sino. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às es-
colas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem 
seus excedentes financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra 
escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Po-
der Público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser 
destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental 
e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insu-
ficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cur-

sos regulares da rede pública na localidade da residência 
do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estí-
mulo e fomento à inovação realizadas por universidades e/
ou por instituições de educação profissional e tecnológica 
poderão receber apoio financeiro do Poder Público. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de edu-
cação, de duração decenal, com o objetivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime de colaboração 
e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de imple-
mentação para assegurar a manutenção e desenvolvimen-
to do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalida-
des por meio de ações integradas dos poderes públicos 
das diferentes esferas federativas que conduzam a: (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do 

País.
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do produto inter-
no bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 59, de 
2009)

BRASIL. LEI FEDERAL Nº 8.069/1990 - ESTATU-
TO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma 
lei federal (8.069 promulgada em julho de 1990), que trata 
sobre os direitos das crianças e adolescentes em todo o 
Brasil.

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido 
em partes geral e especial, onde a primeira traça, como 
as demais codificações existentes, os princípios norteado-
res do Estatuto. Já a segunda parte estrutura a política de 
atendimento, medidas, conselho tutelar, acesso jurisdicio-
nal e apuração de atos infracionais.

Na presente Lei estão dispostos os procedimentos de 
adoção (Livro I, capítulo V), a aplicação de medidas socio-
educativas (Livro II, capítulo II), do Conselho Tutelar (Li-
vro II, capítulo V), e também dos crimes cometidos contra 
crianças e adolescentes.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 
anos, proporcionando a eles um desenvolvimento físico, 
mental, moral e social condizentes com os princípios cons-
titucionais da liberdade e da dignidade, preparando para a 
vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimenta-
ção, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar 
e comunitária para meninos e meninas, e também aborda 
questões de políticas de atendimento, medidas protetivas 
ou medidas socioeducativas, entre outras providências. 
Trata-se de direitos diretamente relacionados à Constitui-
ção da República de 1988.
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Dispõe a Lei 8.069/1990 que nenhuma criança ou 
adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opres-
são, por qualquer pessoa que seja, devendo ser punido 
qualquer ação ou omissão que atente aos seus direitos 
fundamentais.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Título I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à 
criança e ao adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, 
a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adoles-
cente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-
-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre de-
zoito e vinte e um anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os 
direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, as-
segurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o de-
senvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei 
aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem dis-
criminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, 
raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição 
pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição 
econômica, ambiente social, região e local de moradia ou 
outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou 
a comunidade em que vivem.(incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da socieda-
de em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quais-

quer circunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos 

ou de relevância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políti-

cas sociais públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas 

áreas relacionadas com a proteção à infância e à juven-
tude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qual-
quer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fun-
damentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta 
os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem co-
mum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condi-
ção peculiar da criança e do adolescente como pessoas em 
desenvolvimento.

Título II
Dos Direitos Fundamentais

Capítulo I
Do Direito à Vida e à Saúde

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à 
vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais pú-
blicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio 
e harmonioso, em condições dignas de existência.

Art. 8o É assegurado a todas as mulheres o acesso aos 
programas e às políticas de saúde da mulher e de planeja-
mento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, aten-
ção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e aten-
dimento pré-natal, perinatal e pós-natal integral no âmbito do 
Sistema Único de Saúde. (Redação dada pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

§ 1o O atendimento pré-natal será realizado por pro-
fissionais da atenção primária. (Redação dada pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§ 2o Os profissionais de saúde de referência da gestante 
garantirão sua vinculação, no último trimestre da gestação, 
ao estabelecimento em que será realizado o parto, garanti-
do o direito de opção da mulher. (Redação dada pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§ 3o Os serviços de saúde onde o parto for realizado as-
segurarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta 
hospitalar responsável e contrarreferência na atenção primá-
ria, bem como o acesso a outros serviços e a grupos de apoio 
à amamentação. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4o Incumbe ao poder público proporcionar assistência 
psicológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, 
inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequ-
ências do estado puerperal. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 5o A assistência referida no § 4o deste artigo deverá 
ser prestada também a gestantes e mães que manifestem 
interesse em entregar seus filhos para adoção, bem como a 
gestantes e mães que se encontrem em situação de privação 
de liberdade. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 6o A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acom-
panhante de sua preferência durante o período do pré-natal, 
do trabalho de parto e do pós-parto imediato. (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

§ 7o A gestante deverá receber orientação sobre aleita-
mento materno, alimentação complementar saudável e cres-
cimento e desenvolvimento infantil, bem como sobre formas 
de favorecer a criação de vínculos afetivos e de estimular 
o desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)
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§ 8o A gestante tem direito a acompanhamento saudá-
vel durante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, 
estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras inter-
venções cirúrgicas por motivos médicos. (Incluído pela Lei 
nº 13.257, de 2016)

§ 9o A atenção primária à saúde fará a busca ativa da 
gestante que não iniciar ou que abandonar as consultas de 
pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às 
consultas pós-parto. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e 
à mulher com filho na primeira infância que se encontrem 
sob custódia em unidade de privação de liberdade, ambi-
ência que atenda às normas sanitárias e assistenciais do 
Sistema Único de Saúde para o acolhimento do filho, em 
articulação com o sistema de ensino competente, visando 
ao desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela Lei 
nº 13.257, de 2016)

Art. 8º-A. Fica instituída a Semana Nacional de Pre-
venção da Gravidez na Adolescência, a ser realizada anu-
almente na semana que incluir o dia 1º de fevereiro, com 
o objetivo de disseminar informações sobre medidas pre-
ventivas e educativas que contribuam para a redução da 
incidência da gravidez na adolescência. (Incluído pela Lei 
nº 13.798, de 2019)

Parágrafo único. As ações destinadas a efetivar o dis-
posto no caput deste artigo ficarão a cargo do poder pú-
blico, em conjunto com organizações da sociedade civil, 
e serão dirigidas prioritariamente ao público adolescente.
(Incluído pela Lei nº 13.798, de 2019)

Art. 9º O poder público, as instituições e os empre-
gadores propiciarão condições adequadas ao aleitamento 
materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medi-
da privativa de liberdade.

§ 1o Os profissionais das unidades primárias de saúde 
desenvolverão ações sistemáticas, individuais ou coleti-
vas, visando ao planejamento, à implementação e à ava-
liação de ações de promoção, proteção e apoio ao aleita-
mento materno e à alimentação complementar saudável, 
de forma contínua. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Os serviços de unidades de terapia intensiva neo-
natal deverão dispor de banco de leite humano ou unidade 
de coleta de leite humano. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 
2016)

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de 
atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são 
obrigados a:

I - manter registro das atividades desenvolvidas, atra-
vés de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de 
sua impressão plantar e digital e da impressão digital da 
mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela au-
toridade administrativa competente;

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e tera-
pêutica de anormalidades no metabolismo do recém-nas-
cido, bem como prestar orientação aos pais;

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem 
necessariamente as intercorrências do parto e do desen-
volvimento do neonato;

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neo-
nato a permanência junto à mãe.

VI - acompanhar a prática do processo de amamenta-
ção, prestando orientações quanto à técnica adequada, en-
quanto a mãe permanecer na unidade hospitalar, utilizando 
o corpo técnico já existente. (Incluído pela Lei nº 13.436, de 
2017) (Vigência)

Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas de cui-
dado voltadas à saúde da criança e do adolescente, por in-
termédio do Sistema Único de Saúde, observado o princípio 
da equidade no acesso a ações e serviços para promoção, 
proteção e recuperação da saúde. (Redação dada pela Lei 
nº 13.257, de 2016)

§ 1o A criança e o adolescente com deficiência serão 
atendidos, sem discriminação ou segregação, em suas ne-
cessidades gerais de saúde e específicas de habilitação e 
reabilitação. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, 
àqueles que necessitarem, medicamentos, órteses, próte-
ses e outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, 
habilitação ou reabilitação para crianças e adolescentes, de 
acordo com as linhas de cuidado voltadas às suas neces-
sidades específicas. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 
2016)

§ 3o Os profissionais que atuam no cuidado diário ou 
frequente de crianças na primeira infância receberão forma-
ção específica e permanente para a detecção de sinais de 
risco para o desenvolvimento psíquico, bem como para o 
acompanhamento que se fizer necessário. (Incluído pela Lei 
nº 13.257, de 2016)

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde, 
inclusive as unidades neonatais, de terapia intensiva e de 
cuidados intermediários, deverão proporcionar condições 
para a permanência em tempo integral de um dos pais ou 
responsável, nos casos de internação de criança ou adoles-
cente. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo 
físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos 
contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente co-
municados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, 
sem prejuízo de outras providências legais. (Redação dada 
pela Lei nº 13.010, de 2014)

§ 1o As gestantes ou mães que manifestem interesse 
em entregar seus filhos para adoção serão obrigatoriamen-
te encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infân-
cia e da Juventude. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Os serviços de saúde em suas diferentes portas de 
entrada, os serviços de assistência social em seu compo-
nente especializado, o Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (Creas) e os demais órgãos do Sis-
tema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescen-
te deverão conferir máxima prioridade ao atendimento das 
crianças na faixa etária da primeira infância com suspeita ou 
confirmação de violência de qualquer natureza, formulando 
projeto terapêutico singular que inclua intervenção em rede 
e, se necessário, acompanhamento domiciliar. (Incluído 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá progra-
mas de assistência médica e odontológica para a preven-
ção das enfermidades que ordinariamente afetam a popula-
ção infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, 
educadores e alunos.
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§ 1o É obrigatória a vacinação das crianças nos casos 
recomendados pelas autoridades sanitárias. (Renumerado 
do parágrafo único pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção 
à saúde bucal das crianças e das gestantes, de forma trans-
versal, integral e intersetorial com as demais linhas de cui-
dado direcionadas à mulher e à criança. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§ 3o A atenção odontológica à criança terá função educa-
tiva protetiva e será prestada, inicialmente, antes de o bebê 
nascer, por meio de aconselhamento pré-natal, e, posterior-
mente, no sexto e no décimo segundo anos de vida, com 
orientações sobre saúde bucal. (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

§ 4o A criança com necessidade de cuidados odontoló-
gicos especiais será atendida pelo Sistema Único de Saúde.
(Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 5º É obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos 
seus primeiros dezoito meses de vida, de protocolo ou outro 
instrumento construído com a finalidade de facilitar a detec-
ção, em consulta pediátrica de acompanhamento da criança, 
de risco para o seu desenvolvimento psíquico. (Incluído pela 
Lei nº 13.438, de 2017)(Vigência)

CAPÍTULO II
DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À 

DIGNIDADE

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, 
ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em pro-
cesso de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, 
humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis.

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes 
aspectos:

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços co-
munitários, ressalvadas as restrições legais;

II - opinião e expressão;
III - crença e culto religioso;
IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;
V - participar da vida familiar e comunitária, sem discri-

minação;
VI - participar da vida política, na forma da lei;
VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade 

da integridade física, psíquica e moral da criança e do adoles-
cente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, 
da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e 
objetos pessoais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança 
e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrange-
dor.

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser 
educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de trata-
mento cruel ou degradante, como formas de correção, disci-
plina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos 
integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos 
agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou 
por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, 
educá-los ou protegê-los. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 
2014)

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou puni-
tiva aplicada com o uso da força física sobre a criança ou 
o adolescente que resulte em: (Incluído pela Lei nº 13.010, 
de 2014)

a) sofrimento físico; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 
2014)

b) lesão; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma 

cruel de tratamento em relação à criança ou ao adolescente 
que: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) humilhe; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
b) ameace gravemente; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, 

de 2014)
c) ridicularize. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, 

os responsáveis, os agentes públicos executores de medi-
das socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de 
cuidar de crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los 
ou protegê-los que utilizarem castigo físico ou tratamento 
cruel ou degradante como formas de correção, disciplina, 
educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, às seguintes medidas, 
que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso: 
(Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário 
de proteção à família; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiqui-
átrico; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

III - encaminhamento a cursos ou programas de orien-
tação; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento 
especializado; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

V - advertência. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo se-

rão aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras 
providências legais. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

CAPÍTULO III
DO DIREITO À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E 

COMUNITÁRIA
SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser criado 
e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em 
família substituta, assegurada a convivência familiar e co-
munitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento 
integral. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1o Toda criança ou adolescente que estiver inserido 
em programa de acolhimento familiar ou institucional terá 
sua situação reavaliada, no máximo, a cada 3 (três) meses, 
devendo a autoridade judiciária competente, com base em 
relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidis-
ciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade 
de reintegração familiar ou pela colocação em família subs-
tituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)
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